
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  1314027 - RS 
(2018/0149169-0)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO 

DO BRASIL 
ADVOGADOS : VITOR GIL PEIXOTO  - RS057021 
    RÉGIS BIGOLIN  - RS059575 
    IGOR HAMILTON MENDES  - RS061815 
    FABRICIO ZIR BOTHOME E OUTRO(S) - RS044277 
AGRAVADO  : INACIO DE NEGRI - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA PALUDO - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : JAIRO TEIXEIRA  - RS032058 
    AIRTON LUIS NESELLO  - RS031859 
    MIRSON MANSUR GUEDES  - RS027291 
    ALEXANDRE SANCHEZ FERNANDEZ E OUTRO(S) 

- RS044504 
 

  

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE 
BENEFÍCIO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. PAGAMENTO DE 
VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO 
JUDICIAL PRECÁRIA. JUROS DE MORA. NÃO 
INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE 
MULTA.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
do novo CPC.
2. Constou na decisão agravada que o entendimento firmado por 
este Sodalício é no sentido de que sobre os valores a serem 
restituídos à entidade fechada de previdência privada, incorporados 
aos proventos de complementação de aposentadoria complementar 
em decorrência de antecipação de tutela posteriormente revogada, 
não incide juros de mora. Precedentes.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
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termos.
4. Em virtude do não provimento do presente recurso, e da anterior 
advertência em relação a aplicabilidade do NCPC, incide ao caso a 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% 
sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer 
outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos 
termos do § 5º daquele artigo de lei.
5. Agravo interno não provido, com imposição de multa.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, em negar provimento do recurso, com aplicação de multa, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 15 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Moura Ribeiro
Relator
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